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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RICARDO JOSE VENANCIO
ADVOGADO : GUILHERME GOUVÊA PICOLO - SP312223
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. CRIMES RACIAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, com base no art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea
"a", do RISTJ. O agravante foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, em regime
inicial aberto, por infração ao art. 2º-A da Lei 7.716/89, substituída por pena restritiva de
direitos.
2. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação. O recurso especial foi
interposto contra acórdão que manteve a condenação por injúria racial, buscando a
aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) e a absolvição por insuficiência e
parcialidade da prova testemunhal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o Acordo de Não Persecução Penal pode
ser aplicado a crimes raciais, considerando a interpretação do art. 28-A do Código de
Processo Penal.
4. Outra questão em discussão é a alegação de nulidade ou parcialidade da prova
testemunhal, com base nos artigos 213 e 214 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Acordo de Não Persecução Penal não abrange crimes raciais, conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, em razão
da proteção constitucional à dignidade da pessoa humana e à promoção da igualdade
material.
6. A análise da parcialidade das testemunhas e da suficiência da prova para embasar a
condenação exige reexame do conjunto fático-probatório, vedado em recurso especial
pela Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
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Tese de julgamento: "1. O Acordo de Não Persecução Penal não se aplica a crimes
raciais. 2. A reavaliação de provas é vedada em recurso especial, conforme Súmula 7 do
STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; Lei 7.716/89, art. 2º-A; CPP, arts. 213 e
214.

STF, jurisprudência sobre ANPP e crimes raciais; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AREsp 2.680.908/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
20.05.2025; STJ, AgRg no AR Esp 2.431.005/SP, Quinta Turma,de minha relatoria, 
julgado em 20.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753067 - SP (2024/0358658-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RICARDO JOSE VENANCIO
ADVOGADO : GUILHERME GOUVÊA PICOLO - SP312223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. CRIMES RACIAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, com base no art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea
"a", do RISTJ. O agravante foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, em regime
inicial aberto, por infração ao art. 2º-A da Lei 7.716/89, substituída por pena restritiva de
direitos.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação. O recurso especial foi
interposto contra acórdão que manteve a condenação por injúria racial, buscando a
aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) e a absolvição por insuficiência e
parcialidade da prova testemunhal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o Acordo de Não Persecução Penal pode
ser aplicado a crimes raciais, considerando a interpretação do art. 28-A do Código de
Processo Penal.

4. Outra questão em discussão é a alegação de nulidade ou parcialidade da prova
testemunhal, com base nos artigos 213 e 214 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O Acordo de Não Persecução Penal não abrange crimes raciais, conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, em razão
da proteção constitucional à dignidade da pessoa humana e à promoção da igualdade
material.

6. A análise da parcialidade das testemunhas e da suficiência da prova para embasar a
condenação exige reexame do conjunto fático-probatório, vedado em recurso especial
pela Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O Acordo de Não Persecução Penal não se aplica a crimes
raciais. 2. A reavaliação de provas é vedada em recurso especial, conforme Súmula 7 do
STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; Lei 7.716/89, art. 2º-A; CPP, arts. 213 e
214.

STF, jurisprudência sobre ANPP e crimes raciais; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AREsp 2.680.908/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
20.05.2025; STJ, AgRg no AR Esp 2.431.005/SP, Quinta Turma,de minha relatoria, 
julgado em 20.03.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO JOSÉ VENANCIO
contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial , com base no art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ (fls. 387
/389).

O agravante foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial
aberto, mais o pagamento de 10 dias-multa, por infração ao art. 2°-A da Lei 7.716/89,
substituída a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, consistente em
prestação de serviços à comunidade.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação. O recurso
especial foi interposto contra acórdão que manteve condenação do agravante por injúria
racial, buscando a aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) e a absolvição
por insuficiência e parcialidade da prova testemunhal.
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A decisão de inadmissibilidade do recurso especial fundamentou-se na
Súmula 7/STJ.

Interposto agravo contra tal decisão, o mesmo foi conhecido para não
conhecer do recurso especial.

No agravo regimental sustenta, em síntese, os mesmos argumentos já lançados
no agravo e requer o conhecimento e provimento do recurso especial ( fls.394/404 ). 

É o relatório.

VOTO

O agravo não reúne condições de prosperar.

Tal como relatado, o agravante requer, em suma, a reconsideração da decisão
agravada, para reformá-la, conforme relatado.

Contudo, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por
seus próprios fundamentos. É o caso dos autos.

No que diz respeito ao pleito de aplicação do Acordo de Não Persecução
Penal (ANPP), o agravante sustenta que a questão não demanda reexame de provas, mas
sim a correta interpretação e aplicação do artigo 28-A do Código de Processo Penal, em
face dos requisitos objetivos que alega preenchidos.

Ocorre que, nos termos da decisão agravada, conforme reiteradamente
decidido pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte, o ANPP não abarca os crimes
raciais, assim também compreendidos aqueles previstos no art. 140, § 3º, do Código
Penal e na Lei nº 7.716 /89.

Tal entendimento decorre de uma interpretação teleológica e conforme à
Constituição Federal, que visa garantir o direito fundamental à não discriminação e à
dignidade da pessoa humana. Ilustrativamente: "A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça tem afastado a aplicação do ANPP aos crimes
raciais, em razão da proteção constitucional à dignidade da pessoa humana e à promoção
da igualdade material, bem como com base nos compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil." (AREsp n. 2.680.908/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em  , DJEN de ).20/05/2025 28/05/2025

Em reforço: "Diante da interpretação adotada pelo STF e reiterada por esta
Corte Superior, a vedação ao ANPP em crimes raciais decorre da necessidade de garantir
a tutela efetiva dos direitos fundamentais e do compromisso estatal com o combate à
discriminação, sendo inviável a aplicação do instituto despenalizador nesses casos."
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(AgRg no AR Esp n. 2.431.005/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,
DJEN de , DJEN de 26/3/2025).20/3/2025

Quanto ao pedido de absolvição com base na suposta nulidade ou parcialidade
da prova testemunhal, o agravante alega violação dos artigos 213 e 214 do Código de
Processo Penal.

Contudo, a análise da parcialidade das testemunhas e da suficiência da prova
para embasar a condenação exige, inequivocamente, o reexame aprofundado do conjunto
fático-probatório produzido nos autos.

O Tribunal de origem, ao manter a condenação, analisou minuciosamente as
declarações da vítima e das testemunhas presenciais, considerando-as coerentes e
seguras, e rechaçou as alegações da defesa. Afastar tal conclusão demandaria uma nova
valoração das provas, o que é expressamente vedado em sede de recurso especial pela
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, nos exatos termos da decisão recorrida.

Desse modo, dado que não se aduziu qualquer argumento novo e apto a
ensejar a alteração da decisão ora agravada, mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Ilustrativamente:

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DA CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA INSERTA NO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. NÃO
UTILIZAÇÃO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a r. decisão recorrida por seus próprios
fundamentos.

II - No caso, o agravante não impugnou de forma
adequada e suficiente os fundamentos da decisão recorrida, pois ser
limitou a reiterar a tese jurídica apresentada nas razões do recurso

 no sentido de que a aplicação da causa especial de diminuiçãoespecial
de pena relativa ao tráfico privilegiado não teria sido idônea, vez que
quantidade que extrapola a gravidade ínsita ao tipo penal a justificar a
aplicação do redutor legal não patamar mínimo de um sexto apenas".

III - Não comporta reparo a decisão agravada que manteve o
acórdão impugnado, entendendo devidamente modulada a aplicação da
minorante pelo Tribunal de origem, tendo em vista a utilização da
quantidade de droga, circunstâncias do caso concreto, para amparar a
conclusão a que se chegou na origem sobre a modulação do redutor.

Agravo regimental desprovido” (STJ - AgRg no REsp
2.100.067/SP, de minha relatoria, Data de Julgamento: ,06/08/2024
Quinta Turma, DJe , grifei).13/08/2024
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0358658-7 AREsp 2.753.067 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001030620238260008  15040343620238260228

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO JOSE VENANCIO 
ADVOGADO : GUILHERME GOUVÊA PICOLO  - SP312223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Preconceito - Intolerância e/ou Injúria Racial, de Cor e/ou Etnia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO JOSE VENANCIO 
ADVOGADO : GUILHERME GOUVÊA PICOLO  - SP312223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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